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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROJETO DE LEI N 

PL  

138/2017 

Folh no 0-1- do p(oc. 
no 	) 	de20 1 

DIEGO  14ARINETTO 
Técnico Administrativo 

RF. 11.478 

Dispõe sobre a  instalação  de redes de proteção 

em janelas e sacadas de edifícios residenciais 

novos no  Município  de São Paulo e dá  outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  As unidades novas de  condomínios verticais destinados ao uso 
residencial deverão ser entregues aos proprietários munidas de redes de 
proteção em janelas, varandas e sacadas. 

§1° As janelas basculantes deverão ser entregues com dispositivos que 
limitem a abertura a 15 (quinze)  centímetros, opcionalmente às redes de 
proteção. 

§2° Caso o adquirente do imóvel não concorde com a instalação das redes, 
deverá informar a construtora por escrito, quando da assinatura do 
compromisso de compra e venda da unidade, do contrato definitivo da compra 
e venda ou outro que venha a ser firmado entre as partes visando a aquisição 
do imóvel. 

Art. 2° A construtora e o alienante do imóvel serão solidariamente responsáveis 
pelo cumprimento desta lei, cuja inobservância acarretará multa no valor de R$ 

• 	1.000,00 (mil reais) por unidade, atualizado anualmente pela variação do indice 
de Preços ao consumidor amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro indice que venha substitui-lo. 

Parágrafo Único. A multa prevista neste caput  incidirá em dobro, caso o infrator 
não  tome as providências cabíveis para a instalação das redes de proteção no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contados da primeira autuação. 

Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contado da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

2 1 MAR 2017 

SGP. 42 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
17

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/03/2017 15:57:06.

 fls. 1



.Jegue(m) juntado(s), nesta datc. 
à 

1 
 document'': i' 	- --,..-., :) sob n 

l_a_3_:. , ».- . . . • :c.:1 -.-saçâo 

sob  n° 4 
Ass: 	----25kY  

DiegoMarinetto 
Técnico Administrativa 

13F. 11.478 

e 
M

at
ér

ia
 P

L 
13

8/
20

17
. T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA

autuado em 23/03/2017 15:57:06.

 fls. 2



CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no e0)-- do proc, 
no 1 — 	de 20 1 7 

DIEGO ARINETTO 
Técnico Administrativo 

RF. 11.478 

Art. 5° - Esta Dei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões 

RINALDI DI 	0 
Vereador 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 03 do proc. 
no ti 	 201  

DIEGO F4iFTO 
Técnico Administrativo 

RF. 11.478 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo a diminuição de quedas de pessoas, 
especialmente crianças, de janelas, varandas e sacadas de  edifícios.  
Comumente, esses acidentes são fatais ou de consequência gravíssimas,  a 
depender da altura do andar e das circunstâncias da queda. A par disso, as 
telas podem evitar a queda de objetos capazes de ferir transeuntes no piso 
térreo. 

Por objetivar a preservação da vida, a incolumidade  física das pessoas e o 
interesse público geral, espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à 
presente propositura 
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MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
LUISLATWO 

24 71  AC 11:9;" HS 

POR 

ti A r)—t)135( "S'  Às \ Ç H 	ASS: 1/1-04 

• 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

do processo n°01 —PL 138 de 2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

	  (a) 	  

D:ego 
Técnico 

RE 11.478 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

C'onn..., „Met 	Lc3.3. Psrticip., 

pq:A. ■L‘,.;,:-., rt.4à:::374, c5 '2:trio ..4mti, 

.,. f ---- 

rf 
'Lu 1 i  

, lir 

r , 	(\1-  
I 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 0138/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularização de 
edificações, e dá outras providências (cópia parcial); 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 28 de março de 2017. 

Juliana r" dà;2 	rim 
Pro uradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

(-) 
Christiana Sa a the.ib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor e - Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0138-17 pesquisa 
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27/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10205  

Total de referências : 1  

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvela de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (arcas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Se° Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 

Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei.; Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao 
art. 6° desta Lei.; Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 6° e acrescenta par. 4° ao 
mesmo artigo desta Lei.; Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei.; Lei 
16.606/2016 - Altera o art. 60  desta Lei. 

1/1 
Titulo 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento. 	 O R- e dá outras providências 	
- 	(13 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos •  
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de] 	- P-1 . NtLlg 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:  

Art. I.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art, 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social !, 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. • 
Art. 4. 0  A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ci 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do diz. 
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8? As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog -adas 
as disposições em. contrário. 
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27/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
	  tg 3_ 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. • (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo 1 desta Lei. (ver documento) 
Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente, a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se faro provisoriamente mediante a expediçao de Alvaro 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto n°39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capitulo 3 do anexo I desta Lei. 
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ç_eirrs2  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas podeis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 

• 6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

92 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos, 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. • 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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27/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13558 

Total de referências : 1  

LEI No 13.558 14/04/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a regularizaçao de edificaçoes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 692/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n° 13.876/2004 - Revoga o art. 6°, o par. único do inciso IV do art. 8° e a alínea "e" do 
par l0  do art. 11, todos desta Lei. (ver documento) 
- Decreto n°43.849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
31 do Decreto n°43.383/2003, que regulamenta esta Lei. 
- Lei n° 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas 
Estaçoes Radio Base, obedecera as normas desta Lei. 
- Comunicado SGM - Suspensão da aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei no 
13.740/2004, para imoveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 
1. 
Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificaçoes.; Lei 13.876/2004 - Altera 
disposições desta Lei, revogando a Lei no 13.740/2004. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas com piem.: 

Alterações: 
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LEI No 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a regularização de edificaçães e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de 
uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 1 0  - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste 
artigo. 
§ 2° - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do 
uso. 
§ 30  - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2 0  do presente artigo será 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 20  do artigo 7 0 . 
Art. 2° - Somente será admitida a regularização de edificações que abriguem usos 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo. 
§ 1° - Poderão também ser regularizadas as edificações que: 
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua 
instalação o uso era permitido, hem como os acréscimos de área construída que estejam de 
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação; 
II - Abriguem as categorias de uso Cl, 51,11, El e E2 que tenham ultrapassado os limites 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento). 
§ 20  - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as 
zonas de uso, com exceção das zonas 21, 214, 215, 216 e corredores de uso especial 
lindeiros a 21, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas 
mediante declaração do interessado, sob as penas da lei: 
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou 
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo terreno; 
h) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo. 
Art. 3 0  - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio 
envoltório do bem tombado; 
II - Situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos; 
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radlofreqüência (O KHz a 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica; 
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego;  

VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
Art. 4 0  - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que: 
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles; 
II - Estejam situadas em zonas de uso 21, Z14, Z15, 216 e corredores de uso especiais 
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação 
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era 
permitido; 
111 - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis no 10.209, de 9 de 
setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1995, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos, 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações e linhas de 
transmissão de energia de alta tensão ou em áreas atingidas por melhoramentos viários 
previstos em lei; 
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com 
nova redação dada pelo artigo 1° da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Instalações de Central Telefônica, 
Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de 
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
a 300 GHz - zero qullohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação especifica, 
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 3 0 . 
Art. 50  - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 mz 
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido 
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes 
dispositivos: 
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável; 
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2 0  da Lei no 13.276, de 4 de ; 
janeiro de 2002; 
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade, -  
previsto na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 	. 
Art. 60  - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior 
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a 50,00 rn 7  (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo, 
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de área permeável, igual ou superior a 
20% (vinte por cento) da área do espaço considerado. 
Art. 7 0  - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e 
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local 
De Reunião - Ara( ou o Auto ae Verificação ae segurança - AVS ou o Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação, 
considerando: 
I - A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de salda e o último 
pavimento, excluido o ático; 
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios da Lei n° 11.228, de 26 de junho de 
1992. 
§ 1° - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as 
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis, 
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tanques fixos, com qualquer área 
construída, as edificações não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída 
superior a 750,00 m 7  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso 
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentar o Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVC8, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a 
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo 
com as NTO. 
§ 20  - Caso a edificação não possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes 
providências: 
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do 
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de 
Funcionamento de Local de Reunião - AFIR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do 
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de Manutenção ou do Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVC8; 
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alinea "a" ensejará o 
indeferimento do processo de regularização; 
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2° do artigo 25 desta lei, a apresentação do 
protocolo citado na alínea "a" é condição para prosseguimento da análise, caso contrário o 
recurso será indeferido; 
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para adaptação das 
edificações as normas de segurança é de480 (cento e oitenta) dias para os Locais de 
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta),dias para as demais edificações, podendo ser 
prorrogados por igual lati -iodo; 
e) decorridd o Øi-azo estabelecido na:alinear"d", ‘sen -Fcomprovação do atendimento das 
exigênttagdetsdgurançaliecarretarkno 
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I - Requerimento, através de formulário especifico, totalmente preenchido e sem rasuras 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver; 
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de 
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído; 
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos: 
ajpreço de expediente; 
b) taxa especifica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90 
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado; 
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155, relativo à área a ser regularizada, 
observando o disposto nos artigos 14 e 15. 
IV - Cópia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis. 
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, 
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, 
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador. 
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias, 
observadas as normas em vigor depadronIzação de projeto e as regras relativas ao processo 
especial de aprovação de projetos de edificações, com a exceção prevista no artigo 11, 
obedecidos os seguintes requisitos: 
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de regularização 
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as 
informações necessárias para a análise do órgão competente; 
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas 
imprescindíveis à análise do pedido. 
VI - Anuência do condominio, quando for o caso; 
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver, 
expedido até a data da publicação desta lei. 
§ 10  - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas conforme 
estabelecido neste artigo. 
§ 2° - As peças gráficas a que se refere o Inciso V deste artigo deverão ser assinadas por 
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,00rn 7  
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 7 0  desta lei. 
Art. 9 0  - O requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a 
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressão, deverão 
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de 
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada. 
§ 1° - A documentação referida no artigo 8° deverá ser apresentada no prazo estabelecido 
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre Serviço - 155, 
que deverá ser efetuado na forma estabelecido no artigo 14. 
§ 2° - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de 
Regularização mencionado no "caput", para a Secretaria de Finanças para imediato 
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída, 
devidamente identificado através do código específico. 
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão 
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde 
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso Industrial ou para depósito ou 
comércio de produtos perigosos, com área construido total de até 150,00 rn 2  (cento e 
cinqüenta metros quadrados), localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o 
exercício de 2002 já desdobrado e no qual conste essa área construída. 
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Folha no  13 	do Prpc.• 

No 	tU 	de 20 I ¡- 
Rafael Robles Godoll  
RF11.327-SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

P10138-17 
616/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0138/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Rinaldi Digilio, que dispõe sobre a 
instalação de redes de proteção em janelas e sacadas de edifícios residenciais novos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A propositura dispõe, ainda, que caso o adquirente do imóvel não concorde com a 
instalação das redes, deverá informar a construtora por escrito, quando da assinatura do 
compromisso de compra e venda da unidade, do contrato definitivo da compra e venda ou 
outro que venha a ser firmado entre as partes. 

Segundo o autor do projeto, ele se justifica diante da necessidade de diminuição de quedas 
de pessoas, especialmente crianças, de janelas, varandas e sacadas de edifícios. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

De acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa Lei Orgânica, 
compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por interesse 
local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse 
predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de Dirley da 
Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", r edição, Salvador, Juspodivm, p. 841). 
No mérito, o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, poder inerente 
à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, 
cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública  que, limitando ou disciplinando direito  interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança,  à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos". (grifo nosso) 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a policia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para cedas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público" (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Na espécie, o objetivo de interesse público a ser tutelado é a segurança e incolumidade 
física do indivíduo, uma vez que interessa à coletividade preservá-las, seja por 
considerações de caráter humanitário, seja porque, em última instância, é a sociedade como 

F1ELCOM 
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Sala da  Comissão  de 	tituição, J Iça Legislação Participativa 

Folha no 1 it 	do Pu:lc. 

N° 	1 1) \ 	de 201 
Rafael Robles Godoli 
RF 11.327-SGP-12  Il._ CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10138-17 

um todo, através do sistema público de saúde ou de seguridade social, que arca com o ônus 
relativo aos infortúnios advindos dos acidentes relatados no projeto. 

Ainda a respaldar a competência para  apresentação  do projeto em análise, tem-se o art. 37, 
caput, da Lei Orgânica do  Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou  Comissão  permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para  aprovação, é dispensada 
a  votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões  Permanentes, na forma do 
art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. • 	Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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uardo Mat‘ 

Cristófaro 
Souza Santos 

Paulo Frange 

CO 	0 DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAN AMBIENTE 

José 	Neto 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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RF 1 	SGP.12 

647/2017 	 '17 

PARECER CONJUNTL. ri-  - 	 LimS  COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 138117. 

De autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio, o presente projeto de lei  "dispõe  sobre a 

instalação  de redes de proteção em janelas e sacadas de  edifícios residenciais novos no 

Município  de São Paulo e dá  outras providências". 

• 
Segundo a justificativa do projeto, "a propositura tem por objetivo a  diminuição  de 

quedas de pessoas, especialmente crianças, de janelas, varandas e sacadas de  edifícios".  

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do Projeto. 

A Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera 
meritória a presente iniciativa no que se refere à melhoria das condições  de segurança nas 
edificações, e posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a  proposição merece prosperar, 
posicionando-se, portanto, favoravelmente a sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento não encontra 
nada a opor ao prosseguimento da tramitação da prop situra, razão pela qual se posiciona 
favoravelmente à sua  aprovação.  

• 
Sala das Comissões Reunidas, em e iO cf I 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
17

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 23/03/2017 15:57:06.

 fls. 21



Isac Felix Reginaldo Tripoli 

COMISSÃO  DE FINA Ç E ORÇAMENTO jA 

Jair att 
Nunes 

lart 

Son 	Francine 

Aurélio Nomura 

CAlylgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

/G 
Folha n' 	co Proc. 

N0_  Ç. 
João Carlos k3  aves  

RF 11.33M1;  P.12 

PL 138/17 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Senhor Presidente, 

Vereador Alessandro Guedes 
4° GV 

REQUERIMENTO RDS 

731/2017 

REQUEIRO. nos termos regimentais. a minha inclusão como coautor do 
Projeto de Lei n° 138/2017. de autoria do Vereador Rinaldi Digilio - Dispõe sobre a 
instalação de redes de proteção em janelas e sacadas de edilicios residenciais novos no 
município  de São Paulo e dá  outras providências. 

• 

De acordo: 

Sala das Sessões, em 

De acordo: 
Ver. Rinaldi íi io 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 6° andar, sala 605 - São Paulo — SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4875 — alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 	
Fnoo lha no 

de_cei2I-L-
do processo 

SESSÃO: 030-SE 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4  	 DATA: 07/06/2017 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 FL. 40 DE 62 

— "PL 138/2017, do Vereador RINALDI DIGILIO ( 	ALESSANDRO GUEDES 

(PT). Dispõe sobre a  instalação  de redes de proteção em janelas e sacadas de  edifícios  

residenciais novos no  município  de São Paulo e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: l a .  Aprovação mediante voto favorável da maioria simples". 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 138/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis  

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

• 	votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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